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Fundos: Incentivo para aplicação na Bovespa
Fundos de previdência privada com parcela em renda variável voltam a receber aplicações, com incentivo das empresas seguradoras. 


Uma valorização de mais de 50% no Ibovespa fez com que o setor de previdência privada começasse a incentivar de forma mais direta o poupador a voltar para o mercado de renda variável. Instituições como HSBC e Itaú selecionam clientes que têm mais disposição ao risco para aumentar sua exposição na bolsa. 

Desde maio, a captação dos fundos PGBL e VGBL que têm fatias em renda variável tem sido positiva e somava, até julho, R$ 1,15 bilhão. Nos quatro primeiros meses do ano, a movimentação era negativa, em R$ 909,78 milhões. No ano, a captação acumulada era de R$ 248,71 milhões. 
No HSBC, os consultores começam a selecionar um público seleto, mais jovem, e que tenha maior propensão ao risco e a realocar seus investimentos. "Nós escolhemos um público restrito, que só tem renda fixa em seu perfil, mas que ainda pode migrar", conta o diretor de Varejo e Seguros, Edson Lara. O incentivo pode vir do desempenho da aplicação. 
Enquanto a rentabilidade dos fundos que aplicam 100% em renda fixa foi de 4,72% até junho, o retorno dos portfólios de renda variável mais arrojado, com 49% em ações, ganhou 21,70%. 
O resultado é que, no primeiro semestre, a captação líquida dos fundos de previdência do HSBC ultrapassou os R$ 151,5 milhões, segundo dados de uma pesquisa feita pelas consultorias Net Quant e Towers Perrin. No entanto, para o banco, ainda é arriscado e prematuro fazer uma ação de grande alcance. No ano passado, migraram para renda variável de 20% a 30% dos clientes. Este ano, o percentual ainda não atingiu 10%. "O mercado precisa se estabilizar", diz Lara. Já os novos clientes são levados a colocar parte de seu patrimônio nessas aplicações. O consultor monta cenários e ajuda o cliente a decidir a exposição, de 10% a 49% do fundo em renda variável. "O brasileiro é conservado e precisa de apoio e informações sobre o futuro", diz Lara. "Além disso, depois da crise, os clientes ficaram mais medrosos." 

O Itaú vê a renda variável como uma importante aplicação no portfólio do investidor. Osvaldo Nascimento, diretor-executivo da área de Investimentos Pessoa Física e Previdência, explica que o banco agora faz uma consultoria financeira do perfil do investidor como um todo. "Não vendemos mais previdência privada isoladamente", afirma. Para ele, quem não tem projeto de curto prazo deve alocar até 20% dos recursos em renda variável. Mas para um prazo de mais de quatro ou cinco anos. 

Conforme exemplifica, um investimento de R$ 10 mil num fundo com taxa de 1% e já descontando o imposto, renderá em torno de R$ 250 no ano pelas taxas de juros atuais. Mas se fossem separados R$ 2 mil para aplicar em renda variável, imaginando um período valorização de 50% da bolsa, como no primeiro semestre, o rendimento pularia para R$ 1,180 mil - R$ 1 mil das ações e R$ 180 da renda fixa. "Não adianta, o investidor vai ter que assumir riscos para ganhar um pouco mais", diz o diretor. 

O Itaú tem procurado os clientes com renda de mais de R$ 3,5 mil para fazer essa alteração de portfólio. E está voltando suas forças na educação desse cliente, para mostrar a importância da renda variável para aumentar seus ganhos no longo prazo. 

Um produto diferente da BrasilPrev é o Ciclo de Vida. O fundo começa com uma exposição maior à renda variável que vai se reduzindo ao longo do tempo. Ele é o carro-chefe para novos clientes da seguradora. "Notamos que o cliente faz sua opção no momento da contratação e depois acaba estático e só volta a se mover se provocado", diz Márcio Matos, superintendente de investimentos da Brasilprev. Os fundos de renda variável da casa também tiveram captação líquida positiva no semestre de R$ 252,7 milhões, segundo a pesquisa das consultorias. 

A empresa só oferece a modalidade para quem tem perfil de tomador de risco, apesar de enxergar a necessidade de um aumento da exposição á renda variável no futuro. "O peso nas carteiras vai ser modificado no longo prazo", afirma Matos, sem ainda, pensar em uma campanha específica para atrair as pessoas para a renda variável. Hoje, na Brasilprev, 84% do estoque está investido em renda fixa e 16% nos fundos de renda variável. 

Na SulAmérica, o vice-presidente de Vida e Previdência, Renato Russo, diz que há um movimento para oferecer renda variável que atinge de 10% a 15% dos participantes, na maioria de alta renda, com aplicações acima de R$ 500 mil. "Se fizermos um movimento abrupto, podemos ter um problema sério no atendimento na rede." No último ano, até julho, o crescimento da renda variável foi de 30%. 
Segundo Russo, a orientação de investir em renda variável para o cliente é constante no longo prazo. "Falamos antes e depois da crise, não mudamos a orientação." O maior desafio do setor, diz, é acertar os cenários para que o investidor mantenha a poupança e aceite aumentar o risco. 

O movimento também ocorre no Bradesco. Segundo Lucio Flávio Conduro de Oliveira, diretor geral da Bradesco Vida e Previdência, a migração é natural do período de alta do mercado e também conseqüência da queda dos juros. O banco, no entanto, não está fazendo campanha para que a migração ocorra e, segundo Oliveira, antes de permitir a mudança, os consultores fazem um teste de perfil com o participante para ver se ele tem capacidade de exposição ao risco. 

A regra básica é quanto mais jovem, mais disposição ao risco, e quanto mais velho, mais próximo do alvo, menor é a exposição à volatilidade. "Mesmo assim, ainda vemos o perfil do investidor", diz Oliveira. O banco também oferece produtos que consideram a etapa da vida dos clientes para definir se há espaço para uma parcela de investimento em renda variável. 
Fundos: PPPs, governo ainda vê muita resistência 


Quatro anos após regulamentar a lei que autoriza a realização de parcerias público-privadas (PPPs), o governo federal não tirou, até agora, nenhum projeto do papel. Está analisando seis propostas, mas ainda não fez nenhuma contratação por este sistema. 
O processo mais adiantado de análise é o da construção do centro de processamento de dados que vai prestar serviços ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal. O edital para a licitação que envolve a construção, a manutenção e a operação desse complexo no Distrito Federal, um contrato de R$ 1,012 bilhão por 15 anos, já foi publicado. 

As informações são do diretor do programa de PPPs do Ministério do Planejamento, Isaac Averbuch. Na avaliação dele, esse modelo de contratação enfrenta natural resistência em todos os países. A oposição, segundo ele, é comum entre administradores públicos, mas também entre empresários. Como exemplo, cita que, no Reino Unido, o início da utilização das PPPs ocorreu nos anos 80, no governo de Margareth Thatcher, mas as licitações só deslancharam nos anos 90, na gestão do primeiro-ministro Tony Blair. 

No Brasil, Averbuch reconhece que há várias razões para essa resistência. Em primeiro lugar, diz que ainda há quem pense que o Estado faz melhor do que a iniciativa privada. Além disso, há quem que não queira ver empresas particulares operando em algumas áreas "típicas de Estado" como, defesa, segurança, presídios etc. 

Averbuch diz que ainda há desinformação no Brasil sobre as PPPs, o que leva algumas pessoas a afirmarem que esse tipo de contratação demora muito. "O que se gasta de tempo na preparação do processo, que realmente é muito rigoroso e detalhado, poupa-se na execução do contrato, desde a construção até a gestão", pondera. 

De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU) e com a Comissão Mista de Orçamento no Congresso, há 48 obras públicas federais com recomendação de paralisação e 12 com bloqueio de parte do pagamento porque, nesses casos, há suspeita de superfaturamento. Por recomendação do Ministério do Planejamento, apesar de a lei não exigir, os contratos que envolvem PPPs têm de ser previamente aprovados pelo TCU. Quanto ao setor privado, o diretor lamenta que os empreiteiros prefiram os contratos de obra pública, porque na PPP há muito menos espaço para renegociações e revisões das condições dos contratos. 

Embora as PPPs tenham sido regulamentadas por iniciativa do governo federal, os governos estaduais têm se interessado mais por essa forma de contratação. O Ministério do Planejamento tem acordos de cooperação técnica para a preparação de projetos de PPP com os Estados da Bahia, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí. O município de Manaus também está sendo auxiliado. 

Na Bahia, o primeiro projeto de PPP estudado é o da construção do Emissário Submarino de Salvador, que já tem contrato. Outra iniciativa é a da Plataforma Logística de Juazeiro, no sertão baiano, que está na fase de contratação de consultorias para a modelagem. No Piauí, estuda-se a PPP para a pavimentação da rodovia Transcerrados. O processo está na fase de contratação de consultorias para a modelagem. Os Estados do Rio Grande do Norte e do Ceará, segundo Averbuch, ainda não definiram seus projetos. 

O Ministério do Planejamento é o coordenador do Comitê Gestor das PPPs federais. O tempo de preparação de uma parceria público-privada depende da complexidade do projeto, mas Averbuch afirma que, na média, o processo leva de um a três anos. "A dinâmica das PPPs é completamente diferente das obras públicas, porque estimula ou pressiona o empreendedor privado a concluir a obra para começar a receber do Estado." 

No Reino Unido, país que é referência para esse modelo de contratação, 80% das PPPs têm suas obras entregues no prazo previsto, conta Averbuch. No caso das obras públicas, o percentual cai para 30%. Essas participações repetem-se para o cumprimento do orçamento programado. O empresário só recebe os recursos se cumprirem prazos. 

Averbuch também usou como exemplo a comparação entre dois hospitais no México. O primeiro deles, em Merida, foi construído por meio de contrato de obra pública, o que obrigou o Estado a administrar 117 contratos decorrentes da atividade. Apesar disso, ele tem menor capacidade de atendimento, é maior e demorou mais tempo para ser inaugurado que outro na cidade de Bajio, contratado no regime e parceria público-privada, com o Estado cuidando de apenas um contrato. 

O marco legal das PPPs é a lei 11.079 de 30 de dezembro de 2004, que disciplina esse tipo de concessão patrocinada pelo Estado. O diretor afirma que, antes disso, havia uma zona cinzenta entre os conceitos de obra pública (lei 8.666 de 1993) e concessão de serviço público (lei 8.987 de 1995). 
Nas PPPs, há convergência entre interesses público e privado. Por exemplo, a PPP serve para o projeto de construção uma rodovia que não tem retorno comercial viável para pagar o investimento. Nesse caso, o Estado pode complementar a renda dos pedágios. Outro exemplo típico de PPP é o de projetos de construção, manutenção e gestão de presídios. 

A lei determinou um limite mínimo de R$ 20 milhões para a realização de contratos de PPP, valor que inviabiliza a aplicação da parceria na maioria dos municípios brasileiros. Averbuch explica que não faz sentido ter PPP em projetos autossustentáveis. Na Ferrovia Norte-Sul, chegou-se a analisar se o empreendimento poderia ser uma PPP, mas decidiu-se pela concessão. 
O mesmo destino teve as análises técnicas das rodovias BR 116/324, BR 116/381 e BR 040. Será concedido o trecho da rodovia BR 116/381, com 1.100 quilômetros em Minas Gerais. O mesmo vai acontecer com a rodovia BR 040, em 960 quilômetros, situada entre Juiz de Fora (MG) e Brasília (DF). 
Governo pretende conceder aumento real das aposentadorias
O governo ainda negocia alguns pontos com parlamentares, dirigentes de centrais sindicais e representantes dos aposentados, mas está prestes a concluir com eles um acordo que assegura aumento real das aposentadorias de valor superior a um salário mínimo pagas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
A medida deverá vigorar em 2010, ano em que os brasileiros elegerão o sucessor de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência da República, além de novos governadores, senadores e deputados federais, estaduais e distritais.

Certamente bem-vinda para os cerca de 8 milhões de aposentados e pensionistas que recebem do INSS mais de um salário mínimo, e aos quais o governo quer agradar em ano eleitoral, a medida tem um custo que terá de ser coberto pelos demais contribuintes - mas sobre isso o governo nada disse, na nota em que confirmou oficialmente o avanço das negociações. 
Como não há previsão de receitas para cobrir essa bondade, o crescimento dos gastos implicará o aumento do déficit da Previdência Social, que neste ano deve superar R$ 40 bilhões. Segundo a nota, o governo "considera que existem condições objetivas" para a concessão do aumento real desses benefícios.

O governo não confirmou o porcentual do reajuste. O índice citado pelos jornais é de 7%. Se, como se estima, a inflação de 2009 medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) - utilizado para a correção do salário mínimo - ficar em 3,6%, esse reajuste equivalerá a um aumento real de 3,28%. Segundo o governo, cada ponto porcentual de reajuste real nas aposentadorias aumenta em R$ 1,2 bilhão os gastos previdenciários.

Em troca do aumento real dos benefícios de valor superior a um salário mínimo, o governo quer a retirada do Congresso de outros projetos que criam novos gastos previdenciários sem a previsão da respectiva fonte de receita. Já passaram pelo Senado e estão em exame na Câmara dos Deputados diversas propostas do senador Paulo Paim (PT-RS) que beneficiam aposentados e pensionistas. Se colocadas em prática da maneira como foram aprovadas, essas propostas implicarão o crescimento ainda mais acelerado do déficit previdenciário.

Um dos projetos concede aumento igual ao do salário mínimo - que tem sido corrigido pelo INPC mais o aumento do PIB de dois anos antes - a todos os benefícios previdenciários. Outro extingue o fator previdenciário criado em 1999 e que é um importante instrumento para a redução das aposentadorias precoces. Há também um projeto que compensa o que define como perda de valor do benefício previdenciário.

Em troca da retirada dessas propostas - que livraria o presidente Lula de ter de vetar esses projetos caso sejam aprovados pelo Congresso, impondo-lhe alto custo político, indesejável em ano eleitoral -, o governo aceitou o aumento real dos benefícios de maior valor.

Da proposta que apresentou no início das negociações, o governo teve de ceder em alguns pontos. Inicialmente, aceitava apenas o aumento escalonado, com porcentuais diferentes para benefícios de um a três salários mínimos e de três a cinco salários; acima deste valor, não haveria aumento real. Teve de aceitar aumento real igual para todas as faixas.

Embora tenha recuado nesse ponto, não obteve da outra parte a concordância para a retirada de todos os projetos que aumentam as despesas. Os aposentados não aceitam, por exemplo, a retirada do projeto que cria um índice para recompor o benefício pago hoje de acordo com o valor real que tinha na época de sua concessão. Quanto ao fim do fator previdenciário, o governo só o aceita se, em troca, for aprovada uma fórmula que combine a idade do trabalhador no momento do pedido de aposentadoria, o tempo de contribuição e a média das contribuições mais altas durante certo período.

O governo pode ser derrotado em alguns pontos que ainda são negociados. Mas, se conseguir protelar a decisão do Congresso, é possível que, quando ela for tomada, as eleições já tenham passado. Melhor ainda se a obrigação de vetar ou não o que o Congresso tiver aprovado ficar para o futuro presidente. 
Fonte: O Estadão
Francisco Rezek critica o Estado e elogia sociedade brasileira 

Ao encerrar o seminário “Temas Constitucionais em debate”, o jurista e ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal Francisco Rezek saiu em defesa da sociedade brasileira, com operários, professores primários e trabalhadores em geral que “trabalham mais do que em qualquer lugar da Europa ou da América do Norte”, definiu o ministro.
Para Rezek, é a enorme categoria de trabalhadores que forma uma sociedade exemplar, graças à qual o país resiste às intempéries que, muitas vezes, atacam o poder público. “Essa é nossa elite”, afirmou. “A conduta do Estado deixa a desejar mais do que as condutas médias individuais ou coletivas da sociedade."
Ex-juiz da Corte Internacional de Justiça, com sede em Haia, na Holanda, Rezek destacou que o Brasil não é um país sujeito aos acasos que possam quebrar os preceitos constitucionais dando lugar a formas ditatoriais de governo. Ele citou ainda que os observadores internacionais constataram o grande avanço da sociedade brasileira, que aprendeu a se dissociar das crises políticas. “A nação não é mais dependente do momento vivido pelo governo”, disse. Referindo-se às diversas crises políticas, Rezek ressaltou que “o governo pode estar em crise, mas o Brasil não".
Fonte: www.portalbrasil.net 
Fundos barram o “efeito-viagra”
Fundações impõem regras rígidas para conter o rombo com benefícios pagos a viúvas jovens 

 

 
O problema que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) enfrenta com o crescimento vertiginoso de concessão de pensões para mulheres viúvas de homens bem mais velhos bateu às portas das fundações de previdência complementar. A maioria dessas entidades, temendo uma crise no futuro, criou uma trava para impedir que os benefícios, especialmente a pensão, sejam pagos indefinidamente. 
Os fundos de pensão têm ativos totais de R$ 470 bilhões, o equivalente a 17% do Produto Interno Bruto (PIB). Mesmo sem levar em consideração, no cálculo atuarial, o casamento intergeracional aqueles com diferença de idade superior a 10 anos entre os cônjuges, muitas entidades exigem do participante a informação sobre a troca do dependente. Com base nessa informação, é feito um novo cálculo, que pode significar a queda do valor da pensão, no caso da pensionista ser mais nova, ou no aumento do valor do benefício, se a nova pensionista for mais velha. 
 

É o que acontece, por exemplo, no Realgrandeza, o fundo de pensão dos funcionários de Furnas. O presidente da entidade, Sérgio Wilson Fontes, garante que os planos de benefícios estão equilibrados, principalmente os mais novos, regidos pelo princípio da contribuição definida, onde os participantes só levam o resultado da acumulação da poupança. Wilson Fontes disse que existe uma preocupação com o plano antigo, de benefício definido, no qual se encontram 6.500 aposentados e 3.600 contribuintes. 
Mesmo se tratando de participantes mais antigos e, portanto, mais estáveis do ponto de vista de casamentos sucessivos, estamos pensando em reformular o regulamento para incorporar também esse risco, que hoje não está coberto pelo plano de custeio, explicou. Para Wilson Fontes, a regra básica dos fundos de pensão é bem clara. Qualquer déficit atuarial deverá ser coberto, meio a meio, pela empresa patrocinadora e pelos participantes. 
O diretor superintendente da Ceres, Fundação de Seguridade Social que reúne os servidores da Embrapa, Emater e outras empresas vinculadas ao campo, Manoel Moacir Costa Macêdo, reconheceu que essa é uma preocupação que as entidades terão no futuro próximo. Os casos (de uniões com grande diferença de idade) ainda não são significativos, observou. Macêdo admite que a evolução será rápida e que, dentro de pouco tempo, esse ponto terá um impacto importante. Carlos Alberto Caser, diretor de Benefícios da Funcef, o fundo de pensão dos funcionários da Caixa Econômica Federal, explicou que na avaliação atuarial a entidade leva em consideração uma série de premissas, como o aumento da expectativa de vida e o padrão da família assistida. Não temos estudos sobre casamentos intergeracionais, admitiu. 
De acordo com Caser, não é só a diferença de idade entre os cônjuges que as entidades terão que levar em consideração, mas também a pensão para as pessoas do mesmo sexo. No INSS, como mostrou o Correio no domingo, 64% dos homens com mais de 50 anos se casam com mulheres mais novas. Entre os homens de 60 a 64 anos, o índice de união sobe para 69%. 

Fonte: Funcef
13º:  Abono injetará R$ 7,9 bilhões a mais na economia em agosto e setembro
Depósitos começam dia 25, mas beneficiário já pode consultar valor a ser pago

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) começa a depositar, na próxima terça-feira (25), o benefício de agosto e junto com antecipação de 50% do 13º salário para 22,8 milhões de beneficiários. A primeira parcela do abono representa uma injeção extra na economia de R$ 7, 982 bilhões nos meses de agosto e setembro. Os beneficiários que quiserem, já podem consultar o extrato mensal de pagamento na página do Ministério da Previdência Social na internet. 
Os depósitos serão feitos juntamente com os benefícios do mês de agosto, seguindo o calendário normal de pagamento, que este mês vai do dia 25 de agosto a 8 de setembro. Veja abaixo a relação do abono natalino por estado. 
A partir de terça-feira (25) será depositado o pagamento dos beneficiários que ganham até um salário mínimo e têm cartão de pagamento com final 1, desconsiderando-se o dígito. Aqueles que recebem mais que o piso nacional poderão sacar o benefício e o abono a partir de 1º de setembro. 
É a quarta vez que os beneficiários da Previdência recebem antecipadamente uma parcela da gratificação natalina. A primeira foi em 2006, como resultado de acordo firmado entre o governo e as entidades representativas de aposentados e pensionistas. O acordo prevê que a antecipação do 13º será mantida até 2010, último ano do governo do presidente Lula. A cada ano será editado novo decreto estabelecendo a antecipação. 
Os segurados devem ficar atentos, pois o desconto do Imposto de Renda (IR) que encontrarão no contracheque deste mês, disponível na internet (www.previdencia.gov.br), refere-se apenas ao valor referente ao benefício mensal. De acordo com a legislação, não incide sobre a parcela do abono o desconto do IR, que só será aplicado em dezembro, quando o INSS pagará a segunda parcela. 

Valores - Aposentados e pensionistas, em sua maioria, receberão 50% do valor do benefício. A exceção é para quem passou a receber o benefício depois de janeiro. Neste caso, o valor será calculado proporcionalmente. 
Os segurados que estão em auxílio-doença também recebem uma parcela menor que os 50%. Como esse benefício é temporário, o INSS calcula a antecipação proporcional ao período. Por exemplo, um benefício iniciado em janeiro e ainda em vigor em agosto terá o 13º terceiro salário calculado sobre oito meses. O segurado receberá, portanto, metade deste valor. Em dezembro, caso ainda esteja afastado, o segurado irá receber o restante. Se tiver alta antes, o valor será calculado até o mês em que o benefício vigorar e acrescido ao último pagamento do benefício. 
Por lei, não têm direito ao 13º salário os seguintes benefícios: amparo previdenciário do trabalhador rural, renda mensal vitalícia, amparo assistencial ao idoso e ao deficiente, auxílio-suplementar por acidente de trabalho, pensão mensal vitalícia, abono de permanência em serviço, vantagem do servidor aposentado pela autarquia empregadora e salário-família. 
	ESTADO 
	QTDE. 
	R$

	ALAGOAS 
	307.269 
	85.081.119,90

	AMAZONAS 
	148.581 
	46.445.513,50

	BAHIA 
	1.564.326 
	457.101.326,15

	CEARA 
	974.546
	262.870.032,13

	MATO GROSSO DO SUL 
	205.805 
	62.432.400,73

	ESPÍRITO SANTO 
	410.015 
	137.526.898,34

	GOIAS
	438.027 
	132.602.010,66

	MARANHAO 
	614.912
	153.934.063,97

	MATO GROSSO
	203.447 
	57.045.083,35

	MINAS GERAIS 
	2.640.732 
	860.833.923,52

	PARA 
	479.727 
	137.643.945,86

	PARAIBA 
	500.779 
	131.369.408,67

	PARANA
	1.348.472 
	442.764.816,89

	PERNAMBUCO
	1.005.014 
	300.225.011,64

	PIAUI
	419.089 
	104.786.130,24

	RIO DE JANEIRO 
	2.170.334 
	915.836.812,73

	RIO GRANDE DO NORTE 
	384.624 
	104.507.599,53

	RIO GRANDE DO SUL 
	1.944.495 
	675.629.002,49

	SANTA CATARINA 
	979.406 
	342.038.996,91

	SÃO PAULO 
	5.352.639 
	2.333.905.016,22

	SERGIPE 
	208.375 
	60.430.739,40

	DISTRITO FEDERAL 
	232.039 
	96.085.143,78

	ACRE 
	40.073 
	10.636.699,06

	AMAPA 
	21.606 
	6.188.783,94

	RONDONIA 
	126.779 
	31.681.986,43

	RORAIMA 
	20.642 
	5.483.265,61

	TOCANTINS 
	107.798 
	27.023.285,23

	TOTAL 
	22.849.551 
	7.982.109.016,89



Fonte: Previdência Social

Previ: Opção por regime de tributação termina em 31/8 

Quem ingressa no PREVI Futuro tem que fazer uma opção que se refletirá por toda sua vida: escolher entre o regime de tributação regressivo ou ser enquadrado no regime de tributação progressivo. Essa decisão deve ser tomada até o último dia do mês seguinte à data da filiação e, uma vez formalizada, não pode ser alterada. 


Se você aderiu ao Plano a partir de julho de 2009, leia com atenção esta matéria e invista algum tempo para tomar sua decisão. A sua escolha vale para resgate dos valores aplicados no PREVI Futuro, recebimento da renda mensal de aposentadoria, de complemento de aposentadoria por invalidez e de pensão aos dependentes. 


Quem não optar pelo regime regressivo será automaticamente inscrito no progressivo. Para escolher o regime regressivo, envie o termo de opção de modo que chegue a PREVI até a sexta-feira, 31/8. O termo de opção está disponível no site PREVI, Planos e Produtos, PREVI Futuro, Tributação. O endereço para envio à PREVI é Praia de Botafogo, 501/3º andar, Rio de Janeiro (RJ), CEP 22250-040. 


Simulador de tributação 


Para auxiliar os participantes do PREVI Futuro na escolha do regime de tributação, a PREVI criou um simulador de tributação. Entre no Auto-atendimento do site e veja o simulador das tabelas regressiva e progressiva na tributação da renda mensal de aposentadoria. O resultado apresentado não se aplica aos casos de cancelamento do Plano com opção pelo resgate de reserva.

Fundos verdes precisam amadurecer 
O patrimônio dos sustentáveis corresponde a apenas 0,6% do total investido em fundos de ações no Brasil. Quando um investidor ou gestor seleciona determinada empresa para a carteira de ações pensa, em primeiro lugar, no potencial de retorno.  Nos últimos anos, contudo, uma nova percepção, de que a rentabilidade não pode estar dissociada de responsabilidade social, vem ganhando força, especialmente entre investidores institucionais, como fundos de pensão. No relacionamento com os acionistas, um número crescente de companhias, inclusive no Brasil, passou a desenvolver e prestar informações sobre iniciativas comunitárias, culturais ou ambientais. 
Reproduzindo uma tendência já vigorosa nos Estados Unidos e na Europa, os gestores constituíram fundos, abertos também a pequenos investidores, que reúnem ações de empresas alinhadas com boas práticas de governança corporativa, inserção social e respeito ao meio ambiente - os chamados fundos éticos ou verdes, conhecidos em conjunto como fundos de responsabilidade social, que ainda engatinham no Brasil. 
“Nos anos 70, Milton Friedman (ícone dos economistas neoliberais) dizia que a empresa que desenvolvesse ações ambientais além do que previa a legislação estaria praticando uma espécie de ‘socialismo’, contrário ao interesse dos acionistas”, observou o professor titular da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da USP, Ricardo Abramovay, em recente evento sobre fundos sustentáveis. “Crescer e distribuir renda é algo já percebido como possível. O desafio agora é compatibilizar esse processo com a preservação do meio ambiente, da biodiversidade. O meio ambiente sempre foi tratado como externalidade à atividade econômica”, acrescenta o professor, especialista em questões socioambientais. 
Nos Estados Unidos, os fundos de responsabilidade social possuíam US$ 2,7 trilhões em patrimônio líquido em 2007 (último dado disponível), o equivalente a 10,8% da indústria de fundos norte-americana naquele ano, que totalizava US$ 25 trilhões. “Mesmo nos Estados Unidos, a maior parte dos recursos direcionados a fundos de responsabilidade social ainda provém de fundos de pensão, investidores institucionais, fundações e grandes investidores individuais”, diz o superintendente de renda variável da Itaú Unibanco Asset Management, Walter Mendes, que observa que a mesma tendência deve ser seguida pelo Brasil nos próximos anos. “Alguns fundos de pensão daqui, como a Previ, começam a dar atenção a isso.” 
Mendes acrescenta que os fundos de responsabilidade social têm apresentado rentabilidade superior à média do mercado norte-americano. “Este não deve ser o primeiro critério de avaliação, mas o fato é que, nos Estados Unidos, o retorno tem sido muito bom, superior ao do S&P 500 [índice de referência do mercado acionário norte-americano]”, diz. “Tanto na crise como na recuperação do mercado, o Calvert Social Index (índice seguido pelos grandes gestores de fundos socialmente responsáveis) tem se comportado melhor do que o S&P 500.” 
Nos Estados Unidos, quem investe nesses fundos não apenas pratica uma “boa ação”. Na verdade, está comprando também “boas ações”, como as de empresas envolvidas no desenvolvimento de tecnologias alternativas de energia que, em algum momento, significarão remuneração ao investimento dos que apoiaram a sua evolução.  Mendes reconhece que esse fator pode limitar o potencial de crescimento do nicho no Brasil – as carteiras daqui estão mais associadas a princípios de governança corporativa e ao manejo dos efeitos colaterais da atividade empresarial do que propriamente à atividade-fim das companhias. 
“No Brasil, há ainda um número limitado de empresas elegíveis para as carteiras sustentáveis. Mas isso deve mudar com o tempo, especialmente com a chegada de novas empresas, por meio de IPOs (ofertas iniciais de ações, na sigla em inglês)”, diz o executivo, que destaca a Natura como empresa brasileira que conjuga responsabilidade social e ambiental com rentabilidade para o investidor. 
Na gestão feita pelo Itaú Unibanco, qualquer inclusão ou exclusão de papéis da carteira sustentável precisa ser submetida, previamente, a um conselho consultivo formado por especialistas em questões socioambientais. E apenas as companhias do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), da Bolsa de Valores de São Paulo, são elegíveis. “Não há possibilidade de incluir ações de fora do índice para melhorar a rentabilidade”, afirma. 
Segundo Mendes, existem apenas oito fundos sustentáveis no País (do Itaú Unibanco, Banco do Brasil, Bradesco, Caixa, Safra, HSBC e Real). O patrimônio líquido deles, somado, é ínfimo mesmo quando comparado ao dos fundos de ações: os sustentáveis correspondem a 0,6% do patrimônio líquido total dos fundos de ações que, por sua vez, equivalem a 11% da indústria de fundos no Brasil. O Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) tem sido superado pelos principais índices da Bolsa de São Paulo, o Ibovespa e o IBrX.  Em 2009 até o final de julho, apresentou valorização de 29,87%, comparada a 45,85% do Ibovespa e de 39,47% do IBrX no mesmo período. 
Na atual carteira teórica do ISE, as maiores participações relativas são das ações preferenciais do Bradesco (17,99%) e do Itaú (17,81%). As preferenciais da Cemig (4,95%), as ordinárias da Gerdau (4,45%) e as preferenciais da Telemar (4,14%) também são papéis de destaque no índice, que conta, ao todo, com 38 ações, 13 das quais relacionadas ao setor elétrico – um segmento considerado defensivo pelos investidores. 
“Vai levar um bom tempo para que os fundos éticos e verdes ganhem algum destaque no mercado. Aqui, o investidor precisa fazer uma lição de casa anterior”, avalia o gestor de carteiras da Verax Serviços Financeiros, Pedro Lérias. “Embora muitos avanços tenham ocorrido nos últimos cinco anos, o investidor brasileiro ainda está fazendo a transição entre renda fixa e variável”. Quando essa fase tiver sido concluída, aí sim começará a usar critérios mais diferenciados do que os atuais para definir o perfil de gestão e a natureza dos ativos. 

Fonte: AssPreviSite
PEC 345/09 concede vencimento integral para aposentados por invalidez 

Tramita na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n° 345/09, de autoria do deputado Valadares Filho (PSB/SE), que concede aposentadoria integral para os servidores públicos que se aposentarem por invalidez permanente decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável. 
Atualmente, a Constituição já assegura aposentadoria integral para esses casos. No entanto, segundo informações da Agência Câmara, o autor da medida afirma que em alguns estados servidores que apresentam tais condições estão sendo aposentados com salário proporcional ao tempo de contribuição. 
O deputado ressalta que, para funcionários com pouco tempo de serviço, o impacto da aposentadoria é drástico. "Além do trauma físico e psicológico experimentado, o Estado os obriga a viver na condição de dependentes de parentes ou amigos", afirmou o deputado, segundo a Agência Câmara. 

A proposta será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) quanto à admissibilidade. Se aprovada, será analisada por uma comissão especial a ser criada especificamente para esse fim. Depois, seguirá para o Plenário, onde precisará ser votada em dois turnos.  
Presidente da Câmara discutirá reajuste de aposentados do RGPS no colégio de líderes

Segundo informações da Câmara dos Deputados, o presidente da Casa, Michel Temer, afirmou que insistirá em um acordo entre o governo e as centrais sindicais sobre o reajuste dos aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). No caso de o acordo não acontecer, o deputado se propôs a levar ao colégio de líderes, na próxima semana, a proposta de incluir na pauta de votação o PL nº 1/07, que concede aos aposentados que ganham acima do mínimo o mesmo reajuste que é aplicado ao salário mínimo. 
Antes das afirmações, o presidente da Câmara recebeu integrantes da Frente Parlamentar em Defesa dos Aposentados, da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap) e do Fórum Sindical dos Trabalhadores (FST). O movimento não aceita a sugestão do governo de que sejam retiradas de pauta quatro propostas – o projeto que acaba com o fator previdenciário (PL nº 3.299/08); a proposta que recompõe o valor recebido pelos aposentados e pensionistas com base no número de salários mínimos que eles recebiam na data de concessão do benefício (PLnº 4.434/08); a emenda do senador Paulo Paim (PT/RS) ao PL nº 1/07, que garante às aposentadorias os mesmos percentuais de reajuste concedidos ao mínimo; e o reajuste de 16,7% para aposentados e pensionistas que ganham mais que um salário mínimo, aprovado pelo Congresso Nacional, na forma de emenda à Medida Provisória nº 288/06, e vetado em seguida pelo Palácio do Planalto. 

Fonte: Anfip

TJ vai uniformizar posição sobre contribuição previdenciária e férias 
A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça vai julgar novo incidente de uniformização de jurisprudência em caso de contribuição previdenciária do serviço público sobre o terço de férias. O pedido foi feito pela União, que contesta o entendimento da Turma Nacional de Uniformização favorável à incidência.
O pedido foi admitido pelo ministro Teori Zavascki. Apesar do entendimento da Turma de Uniformização, o Supremo Tribunal Federal se posicionou em sentido contrário, entendendo que como não se cuida de verba incorporável à remuneração para efeito de aposentadoria, não deve ser inserida na base de cálculo da exação destinado ao seu custeio.
Ao admitir o incidente, o ministro ressaltou que ficou demonstrada a divergência jurisprudencial. Por essa razão, determinou o envio de ofícios aos presidentes da TNU e das Turmas Recursais comunicando a admissão do incidente e solicitando informações. Os interessados têm prazo de 30 dias para se manifestar sobre o tema.
Fonte: www.portalbrasil.net 
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